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RESUMO


A concepção de sociedade tal como a compreendemos hoje passou por diversas mudanças ao longo dos séculos e complexos sistemas econômicos foram sendo desenvolvidos até chegarmos no capitalismo, modo de produção contemporâneo. A partir da década de 1980, abruptas mudanças econômicas são postas em prática, em nome de uma doutrina que passou a história como neoliberalismo. Tais mudanças foram também motor de transformações em diversos aspectos sociais, que com esse sistema necessitavam de uma outra composição, principalmente, de um novo sujeito compatível com o neoliberalismo. Assim, um mal-estar neoliberal generalizado passa a constituir nossa sociedade. Esse estudo teve como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa da literatura, de que modo a psicanálise pode contribuir para a compreensão dos processos de subjetivação no contexto neoliberal. Os resultados indicam que a racionalidade neoliberal produz formas específicas de sujeição ao promover a internalização da lógica da concorrência, do desempenho e da responsabilização individual. Nesse contexto, a literatura aponta a psicanálise como uma importante ferramenta teórica e clínica para a compreensão dos mecanismos inconscientes envolvidos nesses processos. Ademais, é necessário entender, destituir e recompor a imagem que o sujeito concebe de si mesmo, uma vez que a norma neoliberal também nos invade em nossa composição psíquica, reconstrução possível através da psicanálise, pela ressignificação dos conteúdos inconscientes. Como aponta a literatura, a potência emancipadora da psicanálise surge do próprio nomear do mecanismo de sujeição inconsciente neoliberal.
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ABSTRACT


The conception of society as we understand it today has undergone numerous transformations over the centuries, and complex economic systems were gradually developed until the emergence of capitalism, which currently governs our social and economic relations. Beginning in the 1980s, profound economic changes were implemented in the name of a doctrine that became known in history as neoliberalism. These changes also served as a driving force behind transformations in various social dimensions, as this system required a different social configuration, particularly a new type of subject compatible with neoliberal rationality. Such transformations have placed us within a context of generalized neoliberal discontent. This study aimed to analyze, through an integrative literature review, how psychoanalysis can contribute to the understanding of processes of subjectivation within the neoliberal context. The findings indicate that neoliberal rationality produces specific forms of subjection by promoting the internalization of competition, performance, and individual responsibility. In this context, literature highlights psychoanalysis as an important theoretical and clinical framework for understanding the unconscious mechanisms involved in these processes. Furthermore, it becomes necessary to understand, dismantle, and reconstruct the image that individuals hold of themselves, since neoliberal norms also permeate psychic constitution. Such reconstruction is made possible through psychoanalysis by means of the resignification of unconscious contents.
As the literature suggests, the emancipatory potential of psychoanalysis emerges precisely from naming the mechanisms of neoliberal unconscious subjection.
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INTRODUÇÃO
Durante a Idade Moderna, regimes absolutistas ao redor do mundo cobravam altos e múltiplos impostos, gerando insatisfação popular. Diante disso, alguns pensadores formulam propostas alternativas ao modelo vigente. John Locke, tido como pai do liberalismo clássico, em O Segundo Tratado sobre o Governo Civil (1689), defende direitos chamados naturais como a vida, liberdade e propriedade privada. O liberalismo se espalha e é adotado por diversos países e, ao longo do tempo, torna-se o modelo econômico dominante no cenário global.
Porém, em 1929, uma crise da bolsa de valores americana desencadeou uma grave recessão econômica mundial, abalando a credibilidade do liberalismo econômico. Nesse tempo, a União Soviética, afastada desse mercado, se mostrou pouco afetada, o que contribuiu para o fortalecimento do temor do avanço socialista. Nesse contexto, ganharam força as ideias do economista inglês John Keynes, que propunham maior intervenção do Estado na economia para corrigir algumas das falhas apresentadas pelo capitalismo liberal. Sua teoria, exposta em A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda (1936), defendia políticas públicas que garantissem bem-estar, emprego e direitos aos trabalhadores, como resposta também ao risco de expansão soviético.
A teoria keynesiana do Estado de Bem-Estar Social se torna muito popular globalmente, porém, com a sua criação, as elites dominantes passam a pagar mais impostos para manter essa estrutura. Assim, escolas de pensamento econômico da época, em especial a austríaca, buscam diminuir esse aparelho estatal. É nesse contexto que o economista Friedrich Hayek escreve A caminho da servidão (1944), apontando os problemas do “autoritarismo estatal”, definindo como foco principal a necessidade de uma mudança pautada pela liberdade individual. Já o economista Ludwig Von Mises, em Ação Humana (1949), propõe a praxiologia, uma ciência formuladora de um novo modelo de homem, promovendo a ideia do livre-mercado e a liberdade individual como base fundamental.
Ainda dentro dessa construção keynesiana, as chamadas Crises do Petróleo forçam as economias hegemônicas a lidar com uma grande recessão. Com isso, é impulsionada uma fervorosa implementação das ideias pautadas por Hayek, von Mises, e outros economistas, buscando uma radical reconfiguração do liberalismo (Dardot & Laval, 2016). Esses pressupostos são entendidos como pedra angular de uma nova doutrina que se inicia entre a década de 70 e 80, o neoliberalismo, com uma violenta aplicação desse modelo voltado não apenas para o plano econômico, mas para a construção de uma subjetividade. Tinha-se como pressuposto a ideia de que a economia era um método e seu principal objetivo era “mudar a alma e o coração” (Thatcher, 1981, como citado em Dardot & Laval, 2016). 
É a partir dessa radicalização que a história e as relações inter-humanas se alteram drasticamente, devido a criação de uma nova norma subjetiva necessária para pautar esse modelo. Se torna necessário que o capitalismo imponha padrões de interesse aos indivíduos, incentivando o desejo voltado ao consumo, moldado pelo capital, construindo um interesse artificial no sujeito (Deleuze & Guattari, 1972/2010), alvo principal das implantações neoliberais, que se torna um consumidor acrítico daquilo que é imposto pelo mercado.
Andrade (2025) analisa a forma como se constitui essa nova subjetividade a partir da influência do meio econômico, destacando que a sociedade neoliberal impõe ao sujeito um funcionamento pautado de forma análoga a uma empresa, cujas ações seguem o ideal da concorrência e da maximização da produção e lucro. Segundo Andrade, transformar "mentes e corações" torna-se um projeto contínuo de moldar uma norma que nos faça converter em desejos pessoais aquilo que nos é socialmente apresentado como fundamental. 
Assim, podemos conceber a sujeição no neoliberalismo por meio de duas identidades: uma de alienação e outra de separação, sendo a primeira aquela constituída por atributos sociais impostos socialmente e a outra aquela que mantém os traços de cada individualidade do sujeito (Poli, 2023). Com essa nova construção do sujeito e seu entrelaçamento intrínseco ao modo de produção neoliberal, a literatura aponta a ideologia e o controle da liberdade como métodos que surgem para enquadrar os indivíduos dentro dessa norma.
As teorias de Marx e Engels antecipavam que a ideologia capitalista se torna mecanismo para fazer com que os explorados de determinada ordem socioeconômica assumam as concepções políticas e os valores sociais daqueles que os exploram, criando classes dominantes e dominadas (Souza & Carvalho, 2022). Em acordo, Shirakava e Dionísio (2021) apontam uma contradição entre a realidade material e a ideologia que destrói a percepção crítica do sujeito, ou seja, uma realidade em que a ideologia ultrapassa as percepções da própria realidade. 
A literatura aponta também como característica da conjuntura neoliberal a introdução do sujeito na crença de uma suposta liberdade individual, princípio formador da doutrina, mas como meio de alienação para que esse se enquadre a norma. Deleuze e Guattari (1972, como citado em Buchaúl e Fortes, 2021) apontam esse mecanismo ao postularem que uma das origens desse modelo social é a crença em uma liberdade irrestrita de escolhas, para que se possa por meio dessa, fazer com que os indivíduos obedeçam à norma sem sequer tomarem consciência. 
Se o antigo capitalismo industrial tinha como imperativo a produção, a novidade da norma neoliberal é impor como imperativo o gozo, resultado do desempenho (Ramirez, 2022). Com tantas novas possibilidades, tanta “liberdade irrestrita”, os indivíduos não possuem mais quaisquer limites, ao menos teoricamente, que os barre de gozar, o que impõe ao sujeito que sempre produza mais e goze desse desempenho, ainda que esse mais-de-gozar prometido não se realize de fato, apenas como fantasia (Danziato et al., 2023).
Segundo os autores analisados, a imposição do consumo nessa nova ordem social substitui a subjetividade individual por um modelo pronto, capturando o desejo do sujeito. Andrade (2025) parte da teoria de Michel Foucault para esclarecer a relação entre desejo e domínio de si, do reconhecimento do indivíduo como sujeito desejante e como o ato de desejar revela a verdade desse. Assim, é pelo descobrimento do desejo que o sujeito pode se aprofundar em sua própria subjetividade e distinguir suas diferentes constituições, sobre o que lhe é imposto pela norma e o que lhe é de seu desejo (Andrade, 2025).
É pela ideia de resistir a captura do desejo para se libertar das amarras subjetivas da sociedade capitalista que Quadros e Sales (2022) apontam que Deleuze e Guatarri compreendem que uma atitude “esquizofrênica” mediante essas normas se encaixam como um “remédio” para a individualidade do sujeito, pelo fato de o esquizofrênico simplesmente não ser atravessados pelo regimento social. Assim, segundo os autores, esse sujeito se percebe livre das compulsões capitalistas de consumo desenfreado, pois as normas da sociedade neoliberal não possuem alicerces suficientes para se sobrepor ao desejo próprio do ser.
Ao compreendermos essa sujeição neoliberal pela captura do desejo, geradora de sofrimento, autores buscaram maneiras de como podemos resistir. Souza e Carvalho (2022) introduzem a psicanálise e sua prática como uma dessas maneiras de resistência, entendendo como parte de sua proposta favorecer ao indivíduo a reformulação de sua compreensão pessoal e de seu percurso existencial frente as normas sociais, a partir da exploração do inconsciente.
Lacan postula a impossibilidade da existência de um sujeito que seja totalmente autônomo em relação ao Outro, questionando o discurso da autonomia irrestrita (Buchául & Fortes, 2021). Diferente do discurso neoliberal de autonomia, a autonomia pensada pela psicanálise seria a da ressignificação dos conteúdos inconscientes, em partes colonizados pelo neoliberalismo, possibilitando ao sujeito a possibilidade de caminhar junto do próprio sintoma (Safatle, 2025; Souza & Carvalho, 2022).  
É mediante essa repressão contínua do sujeito e da alienação do desejo que a psicanálise surge como um meio teórico e clínico que possibilita ao indivíduo separar seus afetos daqueles que lhe foram impostos (Safatle, 2025). Segundo Safatle, o inconsciente é entendido como uma força política, uma vez que revela o que escapa à ordem social, mas que também habita o sujeito, moldando sua linguagem; emancipar-se, então, exige desfazer as imagens normativas de si.   
A literatura sugere que a psicanálise, ao trazer os desejos e pulsões inconsciente para a consciência, aparece então como uma possibilidade para se buscar um caráter autônomo emancipatório do sujeito. A teoria criada por Freud evidencia que o inconsciente carrega marcas de uma história silenciada, cuja recuperação é fundamental para pensar a libertação do desejo (Souza & Carvalho, 2022). 
Safatle (2020) parte de conceitos psicanalíticos, como transferência, identificação, gozo e ato, para apontar a importância de entendermos nossos modos de sujeição ao pensarmos em uma possível emancipação em relação a esses para que assim possam ser destituídos ou reinventados.
Mediante a ênfase nesse paradigma, para se entender a sujeição do indivíduo dentro do sistema neoliberal, vale ressaltar a fala de Lacan (1957, como citado em Safatle, 2020), que não entende a psicanálise como uma forma universal milagrosa que possa resolver complexas questões econômicas e sociais, mas que possa apenas fazer dos nossos dramas algo menos confuso, isso é, que deslumbre as angústias do nosso ser (Safatle, 2020). 
Chega-se então na seguinte pergunta dentro do estudo realizado:
De que modo a literatura discute a articulação da psicanálise frente aos processos de subjetivação no contexto neoliberal?
Assim, busca-se compreender as formas de articulação da psicanálise para com a sujeição imposta pelo sistema neoliberal que rege a sociedade e o sujeito, se propondo a desenvolver sobre as maneiras em que a teoria e clínica psicanalítica podem trazer à tona uma autonomia subjetiva desse. Ademais, é importante explorar a teoria psicanalítica para além da clínica, mostrando sua importância social enquanto ferramenta de análise social e resistência a formas de subjetivação do sujeito que causam sofrimento. Os estudos sociais da psicanálise são importantes também para seu próprio desenvolvimento e expansão na sociedade.
O presente estudo tem como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa, de que modo a literatura discute a contribuição da psicanálise para a autonomia do pensamento e da subjetividade do sujeito inserido na lógica neoliberal. Assim, se busca também analisar os efeitos do neoliberalismo sobre a constituição da subjetividade e investigar como a psicanálise pode favorecer a autonomia subjetiva do sujeito, promovendo uma separação entre os desejos e pulsões que são próprias de si e aqueles que se manifestam como uma obrigação normativa dos imperativos sociais neoliberais. 

METODOLOGIA
Esse estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, modalidade que possibilita a análise crítica e a síntese de evidências teóricas e empíricas sobre a relação entre neoliberalismo e psicanálise, integrando diferentes abordagens metodológicas e perspectivas disciplinares. A escolha por esse tipo de revisão justifica-se pela necessidade de sintetizar o conhecimento científico existente em relação aos impactos individuais causados na psique do sujeito por esse sistema político socioeconômico, permitindo também uma integração de conhecimentos de diferentes áreas, como psicanálise, econômica política e filosofia.
Para tanto, foi realizada uma revisão integrativa da literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Acadêmico, CAPES Periódicos e livros relativos ao assunto. As palavras-chave usadas na busca como descritores, combinados com o operador booleano “AND”, foram: “Neoliberalismo”, “Psicanálise”, “Alienação”, “Autonomia”, “Sujeição” e “Emancipação”. As buscas foram realizadas entre o segundo semestre de 2025 e o primeiro semestre de 2026.
Os critérios de inclusão utilizados para a seleção de livros e artigos foram: livros clássicos e/ou recentes que buscam explorar o assunto e artigos publicados em português e/ou inglês entre 2021 e 2025, com texto completo disponível, que investigassem a relação entre neoliberalismo, subjetivação e psicanálise. Para os artigos científicos, foram considerados apenas periódicos de Qualis igual ou superior a B1. Foram excluídos estudos sem fundamentação teórica ou empírica sobre neoliberalismo ou psicanálise. Ao total, as buscas iniciais nas bases citadas resultaram em 332 registros e após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, a amostra final foi composta por 38 estudos. 
A análise de resultados foi conduzida por relevância de assuntos, organizados por categorias, dentre elas: o surgimento e ascensão da racionalidade neoliberal, os impactos dessa e das políticas neoliberais na sujeição do sujeito contemporâneo e a possibilidade de articulação da psicanálise frente tal sujeição emergente nesse contexto social. Destaca-se que ferramentas de inteligência artificial foram utilizadas exclusivamente para revisão ortográfica e gramatical. 

RESULTADO E DISCUSSÃO
 Neoliberalismo
O neoliberalismo é um sistema político e econômico cuja criação resultou em uma alteração das formas de relações interpessoais e individuais, para além do campo puramente abstrato e ideológico (Dardot & Laval, 2016). É uma invenção que ressignificou de forma brutal a maneira como o indivíduo no mundo contemporâneo se posiciona mediante o trabalho e o desejo, como apontam os autores.
Dardot e Laval (2016) remontam a construção e evolução dos modelos econômicos até que se chegue ao neoliberalismo contemporâneo. Entende-se que o liberalismo clássico do século XIX apresentava divisões de ideias dentro de seus debates, em destaque entre os liberais sociais e os defensores dogmáticos da liberdade individual (Dardot & Laval, 2016). 
Com a frequente preocupação dos liberais sobre a intervenção econômica do Estado, Herbert Spencer surge como um divisor de águas nesse debate, defendendo um novo liberalismo responsável por controlar a autonomia estatal (Dardot & Laval, 2016). 
Dardot e Laval (2016) apontam que com a Primeira Guerra Mundial e suas consequências, os dogmas liberais entram em profundo questionamento geral. Surge então enquanto corrente de pensamento econômico o keynesianismo, propondo um modelo de organização social cujo Estado seja agente ativo na estabilização econômica e responsável pelo bem comum (Dardot & Laval, 2016). 
Ainda que muito importante na reação de muitos países contra as consequências causadas pela crise geral, reduzindo o desemprego e estabilizando a demanda do mercado, o modelo keynesiano não se manteve dominante por muito tempo (Dardot & Laval, 2016).
David Harvey (2007) descreve como o keynesianismo começou a entrar em crise no final da década de 1960 e início da década de 1970: sem conseguir sustentar um desenvolvimento estável, com muitos governos atuando em déficit financeiro e contrário ao projeto político do livre mercado de elites dominantes, o modelo passa a mostrar suas limitações, abrindo espaço para a emergência de um novo paradigma. 
Dardot e Laval (2016) evidenciam também que a estagnação econômica, alto desemprego e alta da inflação foram grandes responsáveis pela queda do modo de gerenciamento do keynesianismo, mas destacam que a virada mundial ao neoliberalismo precede tanto uma reação ao modelo econômico da época como por um projeto político. 
Ideias econômicas “adormecidas” passaram a assumir os rumos do debate político, em especial os postulados pela Escola Austríaca de Economia e posteriormente a Escola de Chicago (Dardot & Laval, 2016). 
Como resposta ao keynesianismo e como oportunidade de impor um projeto político socioeconômico, começa-se a pensar uma nova forma de lidar com as articulações do mercado, da vida social e do Estado (Dardot & Laval, 2016). Portanto, os autores apontam que é a partir da década de 1970 que se começa uma virada na política econômica global em direção ao que se constituiu como neoliberalismo. 
Dardot e Laval (2016) definem como grande novidade e potência do modelo neoliberal o fato de que esse se distingue por entender que o funcionamento do mercado depende de uma construção deliberada, exigindo ações políticas constantes para sua implantação e preservação. O neoliberalismo reconstrói as relações entre os indivíduos, a sociedade e o Estado, sendo mais que um modelo econômico (Safatle et al., 2021). 
O neoliberalismo é um sistema que defende que o livre mercado, livre troca e a garantia à proteção da propriedade privada são as melhores maneiras de se alcançar o bem-estar coletivo; entende-se que o Estado aqui assume um papel “mínimo”, responsável apenas por manter o livre mercado funcionando e, caso um determinado mercado não exista, é uma de suas atribuições criá-lo (Harvey, 2007).
Com o avanço dessas ideias e a demanda de transformação do modelo econômico global, somadas ao medo do avanço da ideologia socialista, as economias dominantes começam a pôr “em prática” o plano que se tinha da ideia neoliberal. Segundo Naomi Klein (2007), é em 1973 que se é consolidado o primeiro “laboratório” neoliberal, com o apoio de potências econômicas, principalmente dos EUA, pela tomada militar de poder do general Augusto Pinochet no Chile.
 A Escola de Chicago, representada por Milton Friedman, e seus alunos, se tornaram, através da liberdade garantida pelo então presidente americano Richard Nixon, os responsáveis pelo desenvolvimento de um programa econômico que rumava as rédeas do Chile para uma brusca “neoliberalização”, com privatizações massivas, abertura comercial externa e austeridade fiscal, denominado El Ladrillo (Klein, 2007).
 Racionalidade neoliberal
O caminhar da ditadura de Pinochet e seus “grandes feitos” foi impulsionador das eleições de Margaret Thatcher e de Ronald Reagan no Reino Unido em 1979 e nos Estados Unidos em 1980, respectivamente: é desse ponto que se inicia uma expansão globalizada do neoliberalismo (Dardot & Laval, 2016). Segundo os autores, para além do plano econômico, a doutrina neoliberal ultrapassa os limites da dimensão de política de Estado para invadir aos poucos a vida privada, implantando uma racionalidade humana necessária para a manutenção desse sistema. 
Mises e Friedman são enfáticos nesse sentido: a praxeologia, enquanto ciência do comportamento humano, proposta pelo primeiro, entende o homem econômico como um agente empreendedor, capaz de aproveitar oportunidades e suscetível a influências que orientam sua conduta no mercado (Andrade, 2025). O pensamento de Friedman é também voltado para maneiras coercitivas de inserir os indivíduos na lógica de mercado, discipliná-los, fazendo-os governar-se da melhor forma, como descrito pela norma neoliberal (Dardot & Laval, 2016).
Dardot e Laval (2016) remontam à teoria marxista para explicar como o homem moderno se instrumentalizou a partir de uma suposta emancipação das tradições, o que resultou em uma nova maneira de sujeição ao capital. É o que Medeiros e Lima (2023) dizem ao apontarem sobre a forma como o neoliberalismo forja o indivíduo em seu próprio capital, tornando-o responsável por sua própria autovalorização, isso é, acúmulo de seu capital humano.
Esse é conceito um amplamente desenvolvido por Gary Becker: diz sobre uma autovalorização do indivíduo, que investe e busca pelas melhores opções de produção e utilidade voltadas para o funcionamento do mercado e assim consegue melhores benefícios de acordo com seus próprios méritos (Medeiros & Lima, 2023). O sujeito neoliberal é frequentemente impelido a maximizar sua produtividade, trabalhar com o intuito de ser sempre mais produtivo e ser sempre capaz de atender as demandas que o mercado lhe impõe (Dardot & Laval, 2016).
Essa nova racionalidade neoliberal é pautada pela mudança do lugar que se dava ao mercado e sua lógica, transformando-o agora em um agente auto formativo do sujeito (Dardot & Laval, 2016). É esse o modelo que transforma os sujeitos em sujeitos econômicos acima de tudo, que seguem a norma empresarial como modelo subjetivo (Andrade, 2025). 
Dardot e Laval (2016) apontam a necessidade do sistema neoliberal de implantar uma nova norma para que esse pudesse se manter em pé, um código restrito que capturasse o sujeito em seus diferentes aspectos, desde o corpo físico ao subjetivo. Mas esses novos imperativos já não precisam mais de uma coerção externa punitiva, como na época do capitalismo industrial do século XVIII; é o próprio indivíduo que internaliza a coerção e se cobra para seguir tal código (Dardot & Laval, 2016). 
Em consonância, Moura e Lima (2024) apontam como o modo de gerenciamento neoliberal está diretamente relacionado com uma norma específica, reforçada por processos de autovigilância de si mesmo, afinal, a culpa do fracasso se torna absolutamente individual no neoliberalismo. 
Em concordância, Andrade (2025) define que a forma de operação do neoliberalismo, por implantar o ímpeto da necessidade de sucesso, mobiliza a coerção do externo para o interno do sujeito, onde esse entra em processo de vigília constante de si.
Safatle et al. (2021) ainda aponta:
A generalização forma-empresa [...] permitiu ainda a “racionalização empresarial do desejo” (DARDOT; LAVAL, 2010, p. 440), fundamento normativo para a internalização de um trabalho de vigilância e controle baseado na autoavaliação constante de si a partir de critérios derivados do mundo da administração de empresas (p. 31)
Andrade (2025) entende que esse modelo subjetivo tem origem na internalização dos mecanismos da forma empresa feita pelo sujeito, buscando sempre o topo da pirâmide concorrencial do mercado e o máximo do lucro e da produção. A literatura aponta que o sujeito passa a interpretar todas as suas atividades cotidianas sob a lógica do cálculo e do investimento, visando aumentar seu capital humano. 
É o que Rocha e Santos (2024) apontam ao afirmar que a norma neoliberal desloca o funcionamento econômico do capitalismo para outros âmbitos sociais, tornando as relações marcadas pelos fundamentos da concorrência. A lógica da empresa rompe suas barreiras com a sociedade (Danziato et al., 2023). 
Dardot e Laval (2016) entendem que esse movimento gera normas intrinsecamente ligadas com o desejo dos sujeitos, moldando novos comportamentos e aspirações, pautando-os na competição e na maximização de resultados. Safatle et al. (2021) denomina essa transformação normativa como “design psicológico”: o sistema neoliberal cria uma universalização do gerenciamento humano, pautado nos valores empresariais em todos os seus aspectos, moldando a subjetividade dos sujeitos. 
Andrade (2025) aponta que o indivíduo neoliberal passa a constituir também sua própria ética, assumindo um intenso compromisso consigo enquanto empreendedor que busca o sucesso, tendo a moral do desempenho como força para autossuperação. A normativa neoliberal se torna uma autodisciplina moral (Dardot & Laval, 2016; Safatle et al., 2021).
Dardot e Laval (2016) enfatizam a importância da concorrência e da maximização de lucro dentro da norma neoliberal, o que faz do sujeito cada vez mais um competidor solitário, individualista, responsável por seus próprios sucessos e fracassos.
A literatura demonstra que esse é um processo que irá moldar a subjetividade dos sujeitos, pautando-as pelas leis do mercado e gerando sofrimento psíquico. Poli (2023) ainda aponta a cisão existente no sujeito dentro do neoliberalismo, que se divide entre duas identidades: de alienação e separação, isso é, uma socialmente definida e uma composta por cada individualidade, respectivamente. 
 Ideologia
A literatura aponta que um dos fatores determinantes para a propagação da norma neoliberal na sociedade contemporânea, dissolvendo fronteiras entre economia e vida privada, é a transformação dessa racionalidade em uma ideologia amplamente difundida. Por ser um termo amplamente conceituado de diversas maneiras, tomamos ideologia nesse estudo como um conjunto organizado e consistente de ideias que orientam e gerenciam condutas da vida social (Chauí, 2014, como citado em Carmo et al., 2021). 
 Souza e Carvalho (2022) identificam na obra de Marx e Engels a maneira como a ideologia se torna uma ferramenta articuladora de interesses entre classes dominantes e dominadas, fazendo de cada sujeito uma engrenagem importante para que a conjuntura neoliberal seja hegemônica, sempre servindo ao grande capital. 
Segundo Carmo et al. (2021), o neoliberalismo tem sua racionalidade propagada como uma ideologia que leva os sujeitos a se autoengendrarem na norma enquanto tarefa obrigatória, como “condução de conduta”, que deve levar os sujeitos a serem bem-sucedidos enquanto empresários de si mesmos. A autora acrescenta ainda que a racionalidade neoliberal se mantém através de sua força de coerção específica, fazendo com que todos “joguem” de acordo com as regras que essa impõe. 
Medeiros e Lima (2023) denominaram de “ideologia empreendedora” o conjunto da teoria do capital humano e do empreendedorismo, tomando a concepção de ideologia segundo György Lukács: um conjunto de teorias que visam mobilizar indivíduos para uma possível resposta às contradições cotidianas da sociedade. O empreendedorismo enquanto ideologia, intrínseco à racionalidade neoliberal, seria então uma maneira de camuflar as contradições materiais que o próprio neoliberalismo trouxe, como a precarização das relações trabalhistas (Carmo et al., 2021).   
A ideologia empreendedora é apontada ainda como um dos meios de operação para se responsabilizar cada “empresa humana” por seu próprio sucesso ou fracasso (Medeiros e Lima, 2023). É por meio dela que os sujeito neoliberais interiorizam que devem sempre expandir seu próprio capital humano, o que tem por consequência a isenção do Estado de suas atribuições sociais, permitindo que a tal instituição atue somente como gerador e gerenciador de novos mercados (Carmo et al., 2021).
L. Azevedo e N. Azevedo (2023) buscam entender a ideologia e seus funcionamentos na mobilização da sociedade partindo de autores como Gramsci, Althusser e Pêcheux. Segundo os autores, Gramsci entende a ideologia como um componente do que cunhou hegemonia, isso é, o modo como acontece a dominação de classes pelo uso do discurso, que organiza a sociedade e suas práticas. Já Althusser a entende como um sistema que molda a criação do sujeito, difundida nas instituições do Estado, com a finalidade de manter o sistema social vigente. Por fim, Pêcheux postula que a ideologia aparece também na linguagem e nos processos de significação e produção de sentido.  
A ideologia do empreendedorismo, responsável pela propagação da racionalidade neoliberal, poderia ser lida assim segundo a definição de cada um dos autores: trabalha a favor da hegemonia do neoliberalismo, penetrando nos tecidos sociais por meio de diferentes instituições, incluindo estatais, que intimam os indivíduos a serem os empreendedores de si mesmos, a aceitarem tal norma espontaneamente, consequentemente apagando e naturalizando conflitos sociais causados pelo próprio sistema, através do discurso. 
Žižek (1989/2024) acrescenta ainda um componente fundamental da realidade ideológica: não se trata de uma concepção equivocada sobre a realidade, mas de uma realidade que se sustenta através da própria ideologia, do não-conhecimento de sua essência e de seus mecanismos de operação por parte dos indivíduos que a integram. Žižek ainda analisa, em paralelo, essa questão com a do sintoma psicanalítico, na medida em que o sujeito só é capaz de “gozar com seu sintoma” na medida em que sua lógica lhe seja alheia. 
 A formação ideológica da racionalidade neoliberal portanto se dá por sua ligação intrínseca com uma reconstrução da própria realidade, fazendo que seus integrantes não a percebam em suas contradições e continuem a buscar algum gozo em seus “sintomas neoliberais” (Žižek, 1989/2024). Žižek aponta ainda que compreender completamente o funcionamento da ideologia implicaria em fazê-la deixar de existir.
 Liberdade
A literatura aponta que a defesa pela liberdade individual é um dos grandes pilares não somente do liberalismo clássico como do neoliberalismo, mas é um conceito que sofre mudanças que estão implicadas nessa transição de modelo econômico. Se o primeiro defendia de forma majoritária uma liberdade em relação aos autoritarismos e intervenções do Estado, o segundo irá pensar a liberdade como forma de governo dos sujeitos (Dardot & Laval, 2016).
Ainda que o neoliberalismo defenda a liberdade, essa precisa ser enquadrada em moldes específicos, exigindo um objetivo final para que possa de fato ser algo, objetivo que se relaciona com a lógica do mercado (Dardot & Laval, 2016). Portanto, os autores apontam que, mesmo que defenda a liberdade, o que é possível observar com a ascensão neoliberal é também o aumento dos autoritarismos e conflitos. 
Altheman (2022) identifica três teorias do autoritarismo neoliberal que, embora interligadas, evidenciam diferentes formas pelas quais o neoliberalismo sustenta sua hegemonia. A teoria do choque refere-se ao uso de intervenções violentas e regimes autoritários para implementar reformas neoliberais, como ocorreu na ditadura de Pinochet. A teoria furtiva destaca o enfraquecimento gradual das estruturas democráticas por meio da substituição de valores coletivos e democráticos por valores mercadológicos, transformando o Estado em uma lógica empresarial. Por fim, a teoria da guerra interna aponta para a intensificação do policiamento, da militarização e da vigilância sobre determinados grupos sociais como resposta aos problemas produzidos pelo próprio sistema. 
Nesse sentido, Foucault (2008) cunhou o conceito de biopolítica para se referir a uma forma de poder que enfoca a gestão da vida e dos corpos das populações, que atua pela administração e regularização, monitorando-os constantemente através da medicina, estatística etc. Portanto, Foucault demonstra que não se trata de um controle que parte somente da proibição explícita, mas também da criação de uma norma, que permite padrões que sustentam e fortalecem o sistema capitalista e pune aqueles que não se adequam. 
Deleuze (1990/2013) parte de Foucault para explicar a transição das sociedades disciplinares para o que denominou sociedades do controle, isso é, a forma como o poder dentro das organizações sociais contemporâneas passou de instituições fechadas para mecanismos contínuos e difusos, espalhados por toda a vida social, onde somos monitorados e moldados a todo momento e de forma perene. Nessa perspectiva, os imperativos neoliberais não são explicitamente proibitivos ou coercitivos, mas induzem comportamentos autorregulatórios ao sujeito, para que esse faça escolhas dentro de um sistema que as condiciona baseada na lógica do mercado, fazendo o controle agir por meio da própria liberdade, como apontam Dardot e Laval (2016).
Ainda, Deleuze e Guattari (1972, como citado em Buchaúl e Fortes, 2021) apontam a forma como o capitalismo controla a liberdade dos sujeitos diretamente em suas escolhas. O sujeito neoliberal é persuadido a acreditar em sua plena liberdade para que assim possa obedecer ao modo de produção do sistema em que está inserido (Buchaúl e Fortes, 2021). Segundo os autores, seria o paradoxo de uma liberdade restrita, que usa do discurso para promover a ideia da liberdade e por meio desse restringir e engendrar os indivíduos dentro da norma neoliberal. 
Psicanálise
Em A interpretação dos sonhos (1900/2019), Freud reitera a ideia da existência do inconsciente e destaca seu papel na vida psíquica dos sujeitos e seus mecanismos de defesa, afastando da vida consciente desejos desagradáveis e imorais através do que o autor denominou de repressão. Tal proposição faz a clínica psicanalítica ter como um de seus objetivos justamente trazer tais afetos inconscientes para a consciência, visando um novo fim para o conteúdo reprimido. 
Buscando a conexão entre sociedade, cultura e subjetividade, Freud enxerga no nosso processo civilizatório as origens do mal-estar que permeavam a vida social de sua época. Em Totem e Tabu (1913/2010), o autor observa o nascimento de uma culpa coletiva pelo assassinato de um pai tirânico primordial, substituído por uma figura sacra, o totem, e pelas leis que se criam para que uma ordem se mantenha, os tabus, e é desse lugar que surge a civilização. 
Fundamental nessa construção, é em Além do princípio do prazer (1920/2020) que Freud estabelece dois conceitos antagônicos presentes no aparelho psíquico de cada indivíduo: pulsão de vida (Eros) e pulsão de morte (Thanatos). O primeiro diria respeito a uma força criativa de preservação da vida e busca de prazer, e o segundo da tendência humana de buscar o retorno ao estado inorgânico, a destruição e busca de ausência de tensões, sendo ambos atuantes para a manutenção da vida humana.
Em O Mal-Estar na Civilização (1930/2010), Freud irá apontar sobre o sofrimento constante dos sujeitos que toparam pagar o preço de viver em sociedade em prol da segurança e da ordem, sendo esse a renúncia das pulsões e desejos, advindas da repressão social. Ainda, o autor identifica o confronto entre Eros e Thanatos no interior de cada indivíduo como base da vida civilizada, sendo a sociedade moldada por uma tensão entre o desejo de preservação e a agressividade destrutiva, gerando o dito mal-estar pela repressão dos afetos, apontando para uma impossibilidade de plena felicidade nessa construção social.  
Portanto, a psicanálise, desde sua invenção, já se detinha a respeito da influência da sociedade e da cultura na construção psíquica do sujeito, o que leva Freud a cunhar sua famosa frase em Psicologia das massas e análise do eu (1921/2011): “A psicologia individual também é ao mesmo tempo psicologia social.” (p. 35). Ainda que o autor não faça relações diretas entre repressão e capitalismo, seu legado leva outros a explicar esse processo, como Marcuse (1955/2015), que a entende como historicamente produzida pelas formas de organização social. Assim, na era da racionalidade neoliberal enquanto pilar moldador da subjetividade, não haveria de ser diferente.
A literatura aponta que, enquanto indivíduos envoltos pela cultura, é fundamental entender seus componentes para se pensar uma possível sujeição e autonomia do sujeito frente a ela. Deleuze e Guattari (1972/2010) apontam uma relação direta entre a cultura contemporânea e o capitalismo, entendendo esse sistema como um produtor de subjetividades através da desterritorialização do desejo e descodificação de fluxos, apontando um caminho pronto sobre o que os sujeitos devem fazer e desejar. Portanto, a cultura capitalística se apresenta como um controle voltado para a manutenção do próprio capitalismo através da criação de novas subjetividades (Guattari, 1977/2021). 
Em concordância, Dardot e Laval (2016) apontam que o gerenciamento neoliberal dos empresários de si mesmo é inevitavelmente atravessado pela fabricação de um “Eu” dinâmico, adaptativo ao ambiente e extremamente auto exigente, que possa se dedicar de corpo e alma ao trabalho. Os autores identificam o surgimento de técnicas que se utilizam da gramática psicológica com o objetivo de realizar essa normatização dos indivíduos, como o coaching, a programação neurolinguística e a análise transacional. 
Também, Safatle et al. (2021) indica não somente a integração do léxico empresarial em técnicas de gestão de capital humano, inclusive dentro de abordagens da psicologia, como explicita as transformações sofridas pela psiquiatria ao longo dos anos que contribuíram para um redimensionamento discursivo do sofrimento psíquico, caro à normativa neoliberal, que visa criar sujeitos altamente produtivos.
Contrária as técnicas de fortalecimento do “Eu”, que visam promover aos indivíduos o máximo de adaptabilidade e resistência para que assim produzam mais, a psicanálise tem como um de seus intuitos justamente a decomposição desse “Eu”, daquilo que o sujeito possui como consciência de uma identidade, justamente por levar em consideração o conteúdo inconsciente que não se integra a noção identitária (Safatle, 2020). Por essa razão, a psicanálise apresenta a possibilidade de entender o sujeito em seu desejo, buscando uma concepção própria de autonomia e desconfiando de concepções apontadas pelos imperativos sociais (Buchaúl & Fortes, 2021). 
Safatle (2025) entende o inconsciente ainda como uma concepção política, uma vez que é nele que residem nossos afetos que se mostram como incompatíveis com a realidade em que vivemos e, portanto, são reprimidos e silenciados. Daí a importância de destituição do Eu, pois o sujeito não é alheio à realidade em que vive e internaliza partes de sua ordem, ainda que deva renunciar as suas pulsões, sendo seu próprio repressor (Safatle, 2025).
Portanto, existiria uma potência emancipadora e autônoma na ideia de trazer para a consciência conteúdos inconscientes, que forneçam a possibilidade de uma nova organização de si em que o sujeito possa ativamente dar nome e se mobilizar por seus desejos ao invés de aceitar aquilo que determinada norma lhe impõe (Souza & Carvalho, 2022). Nesse sentido, a psicanálise seria também fonte que dissolve barreiras e conduz ao diálogo do sujeito consigo mesmo (Rouanet, 2001, como citado em Paula, 2025). 
Se Freud se detém nas relações entre a psicanálise e o surgimento da civilização, suas conexões com o modo de produção capitalista se dão posteriormente, principalmente com Lacan. Danziato et al. (2023) apontam, a partir da abordagem lacaniana, que um dos efeitos causados pelo neoliberalismo no sujeito foi a centralização do mercado como o grande Outro, em busca de um gozo ilimitado que é prometido pelo sistema. 
Lacan, em O Seminário, livro 17: o avesso da psicanálise (1960/1992) apresenta seus quatro discursos, entendidos como estruturas fundamentais que buscam definir formas de laços sociais. Durante uma conferência em Milão (1972), o autor cita um pseudodiscurso, derivado do discurso do mestre, o discurso do capitalista. Se aponta que com as mudanças relacionais causadas pelo advento do capitalismo, o sujeito ($) deixa de ocupar o lugar de comando. Assim, busca por algo que o complete, sendo coagido pelo mercado (S2) - dominado pelos imperativos do capital (S1) - a buscar a completude pelo consumo, pela mercadoria, representado pelo objeto (a), que se torna agora objeto condensador do gozo. É uma ordem social que preza pela obrigação do excesso, do consumo sem limites (Ramirez, 2022).
Ademais, ao tratar dos excessos, Žižek (1989/2024) aponta a observação de Lacan de que foi Marx quem inventou o sintoma: se a teoria marxista compreende que o funcionamento da sociedade capitalista se dá justamente nos lugares que a consciência burguesa enxerga como desfigurados, a teoria lacaniana entende que são nos desvios do cotidiano, no reconhecimento do excesso, que se dá o funcionamento do sintoma.  
Contrariamente, o matema do discurso do capitalista de Lacan é o único postulado que se apresenta estruturalmente como sem impossibilidades, impotências ou barras, sendo essas removidas artificialmente, o que implica uma continuidade incessável e acima de tudo duas promessas, enganosas: a foraclusão da castração e a restauração de um mais-de-gozar que se dá através da mercadoria (Melcher, 2023). O que se tem como consequência é a transformação da falta em um motor que impulsiona os sujeitos a se tornarem cada vez mais consumistas, buscando uma realização que não chega, mas paradoxalmente, não cessa do desejo de ser realizada (Danziato et al., 2023).
Apontando as consequências da racionalidade neoliberal, Dardot e Laval (2016) utilizam do discurso do capitalista lacaniano para evidenciarem o surgimento de um processo de dessimbolização do sujeito e de suas identidades, em que o campo do simbólico é instrumentalizado pela lógica capitalista:
Se, como indicava Lacan, o discurso capitalista consome tudo, e se consome tanto os recursos naturais como o material humano, também consome formas institucionais e simbólicas, como Marx já observava no Manifesto comunista. Não para fazê-las desaparecer, mas para substituí-las por aquelas que lhe copertencem: as empresas e os mercados. (p. 368-369)
Dardot e Laval (2016) apontam ainda como a figura do Outro se torna indisponível aos sujeitos dentro de uma sociedade neoliberal, devido à destituição de poder das instituições religiosas e políticas, o que faz o mercado surgir como a única referência desse mundo social. Em termos lacanianos, o capitalismo neoliberal desterritorializa conhecimentos modernos para reterritorializar o mercado como o grande Outro (Danziato, et al., 2023).
 Portanto, Dardot e Laval (2016) entendem que, ainda que exista a dessimbolização, a promessa de gozo ilimitado através do desempenho e da lógica do mercado funcionam em oposição a essa, dando alguma sustentação ao sujeito neoliberal desamparado - amparo fornecido pelo próprio mercado, criador do desamparo, em um movimento extremamente paradoxal. 
O sujeito neoliberal ainda, para se adequar dentro dessa norma social, passa a funcionar partindo de um dispositivo de desempenho/gozo, onde ambos se tornam indissociáveis (Dardot & Laval, 2016). Daí que, segundo os autores, a norma neoliberal prega uma busca constante não por certa estabilidade, como em momentos passados do capitalismo, mas por uma autossuperação de si, uma vez que o dispositivo invade a vida privada em todos os aspectos. É da promessa de gozo ilimitado que Lacan observou no discurso do capitalista que os sujeitos são manipulados pelo aparato econômico, buscando acesso as recompensas de tal promessa que, quase sempre, são inacessíveis (Danziato et al., 2023). 
A contribuição da psicanálise para a autonomia do sujeito mediante a norma neoliberal seria, portanto, através da ressignificação dos conteúdos inconscientes, aqueles irreconciliáveis com tal norma, que precisaram se manter reprimidos para o funcionamento “normal” do sujeito (Safatle, 2025). Passá-los a consciência seria confrontar o indivíduo com seu desejo recalcado, devolvendo-lhe a autonomia de decisão e pensamento, para além do funcionamento empresarial existente no neoliberalismo (Souza & Carvalho, 2022). Segundo os autores, a autonomia seria o domínio consciente sobre o inconsciente.
Ademais, a literatura aponta que dar nome e explicitar o mecanismo de funcionamento da intervenção do sistema capitalista neoliberal em nossa subjetividade, como faz a psicanálise, já seria uma maneira de separação dos imperativos dessa norma social. É o que Žižek (1989/2024) evidenciou ao apontar que Marx criou a ideia de sintoma para Lacan, que por meio dos excessos, podemos compreender o funcionamento normal do sistema/sintoma. Dar nome seria fundamental para compreender e fazer desaparecer a força ideológica de tal norma neoliberal (Žižek, 1989/2024).
Assim, trata-se de criar linhas de fuga para além das axiomatizadas pelo capitalismo, de descobrir o funcionamento do desejo dos sujeitos, como afirmaram Deleuze e Guattari (1972/2010): 
Não são as linhas de pressão do inconsciente que contam, mas, ao contrário, suas linhas de fuga. (p. 449)






















CONSIDERAÇÕES FINAIS
  Esta pesquisa teve como objetivo investigar a possibilidade de diálogos da psicanálise ao campo social e econômico, especialmente na análise da subjetivação neoliberal presente na sociedade capitalista contemporânea. A revisão integrativa da literatura revelou que a psicanálise é uma teoria fundamental nessa análise, por sua capacidade de entendimento de processos “microeconômicos” nas relações inter e intrapessoais, principalmente sobre a posição de afetos e desejos mediante um sistema econômico que cria normas para engendrá-los em prol da manutenção do neoliberalismo. 
Como limitações, destaca-se o número restrito de bases consultadas, a predominância de estudos teóricos e o recorte temporal adotado. Ademais, Este estudo contribui para ampliar o diálogo entre psicanálise, psicologia social e teoria crítica, indicando a necessidade de futuras investigações empíricas sobre os efeitos subjetivos da racionalidade neoliberal em diferentes contextos sociais.
Os achados sugerem que o neoliberalismo opera por meio da imposição de uma norma ao corpo social para se manter hegemônico, envolvendo principalmente as subjetividades humanas e consequentemente a forma como essa se relaciona com o mundo. Para além de termos políticos-econômicos, a economia do gozo passa a reger a vida dos indivíduos que integram a sociedade, onde todas as ações e afetos se veem estabelecidos através de um “cálculo econômico” e o sujeito constantemente passa a lidar com a instabilidade em todos os aspectos e instituições, com exceção do mercado. 
Se somos confrontados cotidianamente com a necessidade de nos arriscarmos nesse mercado, é porque de todas as instituições ela é que se mantém mais forte, pautando a vida do sujeito contemporâneo. É por meio da racionalidade neoliberal, tão difundida na sociedade desde os anos 1980, que os próprios indivíduos passam a se enquadrar dentro da norma que tal sistema propõe, buscando o mais-de-gozar de o mercado lhe prometeu. 
Portanto, a literatura aponta a psicanálise como uma teoria fundamental para se buscar meios de autonomia subjetiva frente a norma neoliberal. A partir do inconsciente como postulado por Freud, a literatura entende que a clínica psicanalítica possui seu próprio potencial emancipador, uma vez que demonstra a possibilidade de trazer o conteúdo inconsciente para a consciência. Seria no inconsciente que o próprio sujeito reprimiria seus afetos e desejos mais profundos, fruto dos imperativos sociais que ordenam o aceitável. Trazer do inconsciente para o consciente é ir ao embate aos espaços de silenciamento.  
A teoria psicanalítica, para além do papel exclusivo da clínica, possibilitou formas de pensarmos o sujeito contemporâneo enquanto inconscientemente envolto ao sistema econômico, isso é, uma sujeição dos desejos. Dar nome aos mecanismos de exploração do capitalismo neoliberal no nível do inconsciente é uma das formas de entender como estamos imersos nele, nos níveis mais profundos da psique.
Por fim, não se trata de pensar que a psicanálise poderia resolver questões políticas e econômicas, de colocar o capitalismo no divã ou de uma superação psicanalítica do capitalismo,  mas de explicitar a maneira como o capitalismo neoliberal e sua racionalidade moldam a subjetividade humana e criam novas formas de experiências, pelo cálculo e risco, desenhando sujeitos que desde cedo se veem voltados para o mercado e seu discurso através do sequestro e união da vida privada e social.
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